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MARCIA/ARNAUD 26/11/91 10h04 E/33/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Havendo número

regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr,

Presidente, a fim de que iniciemos imediatamente a votação das

matérias, já que a sessão e extraordinária, e percebendo que não

ha numero suficiente para a votação, requeiro a V.Exa. a chamada

dos Srs. Deputados, para que fique registrada a presença daqueles

que aqui se encontram.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

defere.

Convido o Sr. Deputado Peniel Pacheco para tomar assento

à mesa e proceder à chamada dos Srs. Deputados.



NEY/ARNAUD 26.11.91 10h08m (Presidente) £- 35.1 (O

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Ha 10 Deputados presen

tes em plenário, havendo, portanto, quorum para darmos início à sessão.

A SRA. LÚCIA CARVALHO(PT. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pré

sidente, pediria a V.Exa. que fizesse incluir na pauta desta sessão extraordi^

nária o Projeto de Lei n9 271/91, que trata do pó de giz para o magistério do

Distrito Federal. Acredito que este projeto deveria entrar como item 5 ou 6;

ele estava na pauta da sessão de ontem, antes do veto a Luziânia, e não foi

intuído hoje. Como foi combinado por todos nós que os itens não votados ontem

4entrariam na sessão de hoje, e como os demais entraram, peço que este seja in

cluídof

QTRR. PRflRTnTT.MTT^pQliri mn "̂ 1

S/CLARICE..



Clarice / 9R 1.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

defere e fará incluir o Projeto de Lei n9 27lVcomo item Er da Ordem do

Dia

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, aproveitCT este momento/ saudar

í̂ -̂̂  --fe-a a nossa Cae* os alunos'do colégio ''Viver" que estão/

sessão plenária da Camará Legislativa, conhecendo as

atividades desenvolvidas por este Parlamento.

'ta oport Uai luui

sores e alunos,, cQ^e aqui Vcoces fazem muito bem em co-

nhecer o trabalho parlamentar e possam, quem sabe, no futuro, ser

.
os nossos dirigentes políticos, aqueles que vão as grandes

demandas da nossa população.

Parabéns aos professores e a todos

-tto—dcata ^c&òciu" »

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Tadeu Roriz.



E. 37 -l

O SR. TADEU RORIZ (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, solicito t*.. sesso 5 minutos para que

os telatores se em plenário.
j

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Mesa defere a

JM&

i/V*

solicitação. (A sessão JLPÍP- suspensa por 5 minutos.

ETsja-spe

Lilií

.



LÚCIA/ARIMAR 10:22 26/11/91 Pres. Salviano Guimarães E - 42/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaberta

a sessão.

Í A

. Presidência deseja

registrar a presença dos estudantes e professores do Colégio Viver e

dar-lhs? as boas—vindas por esta visita que fazem hoje para conhecer a

Camará Legislativa do Distrito Federal.

À̂
P Com a palavra o Deputado Wasny de Rorue.

vjj'—*

O SR. WASIMY DE ROURE (PT .-Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, ,, solicito a incllíuao na Ordem do Dia, do
) >

Projeto referente ao 0lgro toxico. Não recordo de cabeça o número deste

projeto. Acredito que os Relatores já estão preparados para apresentar

os seus relatórios e esta Casa votar em primeiro turno.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

defere e fará incluir/na Ordem do Dia.

LÚCIA CARVALHO (FT)T



-Aya/ARimar

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, gostaria de so-

licitar a palavra à. Mesa como líder.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra a

Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, já tem algum tempo que nós temos acom-

panhando um caso que está acontecendo bem próximo a nós, e que gosta-

rí^/de tornar público, hoje, nesta sessão7 em nome do Partido dos Tra-

balhadores, porque se trata da vida de um companheiro que mora na re-

gião do Entorno.

Hoje, inclusive, nós vamos discutir o veto do Sr. Gover-

nador ao projeto que permite que esta Casa controle as contas de um hos_

pitai de Luziânia, objeto de um convénio. Gostaríamos de aqui nos pro-
ii

' ' ' 'nunciar sobre uma historia que esta ocorrendo e sobre a politica que

se desenvolve bem próxima a nós, que tanto condenamos.

Para que pudéssemos ser bastante fieis ao que aqui va-

mos relatar, vamos ler este pronunciamento, que e estoria de Alexandre

A
Roberto de Castro Cortes .

w n i
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PRONUNCIAMENTO

(Deputada Lúcia Carvalho)

A ESTORIA OE ALEXANDRE ROBERTO DE CASTRO CORTES, 39 ANOS, PAI

DE OITO FILHOJÍ ARTESÃO E PEDREIRO.

Por diversas vezes citamos aqui a região do Entor-
no/ esse vasto cinturão demográfico que cresceu junto com .Bra
sllia, cuja população é hoje, em parte/ dependente da economia
e dos equipamentos sociais existentes no Distrito Federal. Pou
co ou nunca falamos, no entanto, da responsabilidade política
que temos para com essa população.

Paço esta pequena introdução para começar aqui um
relato bastante sério sobre a historia de uma família residen-
te no Entorno: a família de Alexandre Roberto de Castro Cortês,
39 anos, pai de oito filho, residente no assentamento Vila São
José, em Luziânia, Estado de Goiás.

A história de Alexandre Cortês, ou simplesmente Alex,

como é conhecido pelos vizinhos, ê o retrato de um Brasil atra-

sado e autoritário, com resquícios feudais, onde algumas famí-

lias seculares ainda dominam o destino e a vontade de pessoas

menos abastadas.
i

Alex lidera hoje um grupo de moradores da Vila São
i

José que se organiza para criar a primeira associação comuni-

tária do assentamento. O perfil contestador de Alex, que sem

pré questionou a forma como a prefeitura de Luziânia adminis-

tra o assentamento das 220 famílias que receberam lote na Vila

São José, valeu-lhe o estigma de "agitador e arruaceiro"^ visão

não compartilhada pela população local, que vê nele um homem

bem intencionado e trabalhador.

A briga entre o Sr. Alex e a prefeitura de Luziâ-

nia, administrada pelo Sr. Zequinha Roriz, primo do Governador

Joaquim Roriz, remonta à época da entrega dos primeiros lotes,

quando Alex denunciou que vários dos beneficiados pelo progra-
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ma habitacional eram pessoas com elevado padrão de vida, pro-

prietários de imóveis, e que portanto não necessitavam daquele

lote para sobreviver.

Alex lembra também de uma promessa não cumprida pe-

la prefeitura do município, que havia prometido apoiar um regi.

me de mutirão para construção de casas populares: "o mutirão

não aconteceu e eu mesmo me encarreguei de ajudar muita gente

a levantar sua própria casa, já que tambêníTou pedreiro", afir-

mou Alex.

Incomodado com o crescente prestígio de Alex junto

a população, o prefeito de Luziânia forjou um abaixo-assinado.

no qual a comunidade da Vila São José pede a retirada da famí-

lia de Alex. Vários moradores da Vila? no entanto, negaram es-

sa intenção, e afirmaram que o documento da prefeitura condi -

cionou a liberação do material de construção a právio endosso

daquele documento por parte dos proprietários dos lotes.

E uma atitude vergonhosa e autoritária por parte do

prefeito Zequinha Roriz, que não admite que a população se

organize e reivindique seus direitos. Principalmente porque

esses lotes não foram doados, mas sim comprados pela população

de Luziânia.

A perseguição ao Sr. Alex, filiado ao PT, chega às

raias do absurdo. O motorista da i-slecretária de Promoção So-

cial, Maria Augusta, conhecido cpmo Julião, vem ameaçando de

morte o líder comunitário. "Ele me disse que se eu não parasse

de incomoder o prefeito que ele iria me matar. Se algo de ruim

acontecer comigo»eu responsabilizo a família Roriz", afirmou

Alex.

Procurado por assessores do PT da Câmara Legislat:L

vá do Distrito Federal, Zequinha Roriz reconheceu que é con-

trário à permanência de Alex e seus familiares na Vila São

José, e utiliza apenas o falso abaixo-assinado como argumento

para suas retaliações. Indagou/sobre a segurança do líder comu-

nitário, que vem sofrendo constantes ameaças de morte, o pré -

feito foi lacónico: "Eu também temo pela minha segurança".
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\vAs ameaças de morte feitas contra Alex se somamNyOU-

tros tipos de perseguição. O líder comunitário não consegue

emprego na região«porque está marcado pela família Roriz. Para
sobreviver/ Alex ajuda vizinhos na construção de casas e ^ em
troca (recebe comida.

Sua casa também até hoje não pode ser concluída>pois
a prefeitura proibiu a remessa de material de construção para
o seu lote.

O mais surpreendente é que a história de Alexandre
Cortês não se passa no sul do Pará, ou na região do Bico do

.. U
Papagaio, ou no sertão nordestino, onde centenas de"cabras es-

tão hoje marcados para a morte. Mas acontece nas barbas do (go-
verno federal, do Executivo local e da Câmara Legislativa.oloJ}f",

A sobrevivência de Alex e sua família é também res-
ponsabilidade nossa,. enquanto_Jjeputados^iistritais. Se não pu
dermos garantir a integridade física e moral de nossos cida-
dãos contra o poder coercitivo do próprio Estado, então não con
seguiremos garantir os princípios democráticos que norteiam a
existência de um poder legislativo no Distrito Federal.

/3fefí£jrn&*



MARIA 26/11 10h30 #.46

(Continua a Sra. Lúcia Carvalho)

... Quero deixar registrada eS/ta denúncia nos finais desta Casa, e

sy\s&%> não permitamos que ações como essas, condenadas por todos ,

possam se repetir no Distrito Federal. O Sr. Alex encontra-se no

;
- ̂  s \<y^'nário ç.iktíoíieM IL qualquer Deputado ou membro da imprensaytqueiram

confirmar os fatos lidos por mim. ;.•.•. \ Sr.Alex,

pai de 8 filhos, morador em Luziania, perseguido pela família Roriz

com ameaça de morte. Tanto é verdade que os nossos advogados estive

ram em Luziania e o Prefeito, ao ser indagado se realmente existiu

uma perseguição, disse: "Eu também temo pela minha segurança."

É preciso claro que se algo acontecer, fica rés-

ponsabilizado o Prefeito de Luziania pela morte do nosso

filiado ao PT que organiza os companheiros da Vila São José.



Marlene/Geraldo 26.11.91 (Lúcia Carvalho) 40'32 E-47/1

Então, por favor, gostaria de dfí|e]xar isso registrado^ .

para que os Deputados daqui, não permitam que essa injustiça continue a

acontecer sob os nossos olhos e bem próximo à Câmara Legislativa do Dis-

trito Federal.

Viver num país com democracia, èÍMÕrírpais que dá direito aos traba-

lhadores de se organizarem, seja na área de esporte; seja na área do lazer;

/"*
seja na área da sobrevivência; seja através de uma associação de moradoresj

seja através de um partido político ou seja através de um sindicato. O

que não podemos permitir é a perseguição de companheiros que pensem dife-

rente da nossa pessoa.

Portanto, deixo aqui o meu registro e peço aos Deputados que fi-

quem atentos às injustiças que são cometidas bem perto da nossa Casa, bem

perto do Poder Central de um Taís que se diz democrático.



Marlene/Geraldo 26.11.91 10:32 E-47/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o ..Deputado

Tadeu Roriz, pela Liderança do PTR.

O SR. TADEU RORIZ (PSC. Sern revisão do orador) - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, talvez a nobre Deputada que me antecedeu ouviu o galo can-

tar e não sabe .onde. E na ' infelicidade da"sY3eclarações, podemos ver

.
o rancor, a preocupaçaoyque a Deputada, representando o seu partido, vê. o

crescimento do Governador Joaquim Roriz. nas últimas pesquisas sobre a apro

vação do seu Governo. Em recente pesquisa, o Governador bateu 70%



ADRIANA SÁ/GERALDO 26.11 10:34 (Tadeu Roriz) E-48.1

de aceitação popular, de aprovação. Eu acho qye a Deputada deveria se can-

didatar, agora, vereadora por Luziânia, porque são questões que envolvem o.

Município de Luziânia. felizmente, em Luziânia, onde a família Roriz tem

conquistado sempre os melhores cargos através das urnas, pelas eleições po-

pulares e o PT nunca fez nada naquele Município^ ^felizmente, então, é natu-

ral esse desespero., essa preocupação que a Deputada tem com a família Roriz.

Talvez, também, até incomodada com a minha presença,. . com as galerias

cheias e com a votação\(ao nosso projeto, ela queira desmoralizar

algum; integrante da família.

felizmente, Deputada, temos um passado limpo, honrado,

'J^ . .
tenho certezaVque não e com suas palavras que a familia Roriz vai ser desmo-

ralizada. A senhora terá que, principalmente, adquirir em Luziânia mais for-

ça popular, porque nas últimas eleições o Sr. Zequinha Roriz teve uma vota-

ção expressiva e elegeu-se Prefeito. E eu admiro muito que essas denúncias

venham recair aqui, na Camará Legislativa. Elas estariam bem colocadas na Ga-

mara Municipal de Luziânia.

\TW#eív
Então é lamentável, sobre todos os aspectos^V/e compreensí-

vel que a nobre Deputada tenha essa preocupação com o crescimento do Gover-

nador Joaquim Roriz. Isso tudo é para atingir o Governador, não é para atin-



ADRIANA SÁ/GERALDO 26.11 10:34 E-48.2 AÃ

gir o Prefeito» E para atingir o Governador Roriz com i &gá\ creécente popu-

laridade que vem adquirindo e esmagando a militancia petista no Distrito

Federal. Muito obrigado.

Guimarães-;



r

SULAMITA/GERALDO 26/11/91 . 10.36 0-49̂ 1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador) -' Sr.

Presidente, Srs. Deputados, público presente, em relação à acusação

que foi feita com a utilização do nome do Governador Joôquim Roriz eu

queria me manifestar aqui como Líder do PTR, tamento que esta Casa

constantemente V^nha recetWí» acusações não

documentada*, fl/ão acredito que essa, mensagem seja verdadeira, porque a

r,

familia Roriz e o Governador Joaquim Roriz, €xvw 30 anos de política,

têm um compromisso social, fi<rxv\. suas ações medidas, analisadas

re julgadas pelo povo. NesSe sentido, acredito que é muito fácil denunciar
J_^ i

i

atos, fatos ou ações que normalmente têm servido, nesta Casa, mais de

cunho propagandístico, £ como se diz: "Jogar para a -felatéia". Acredito que

que veio aqui acusar a familia Roriz ̂ com objetivo de

acusar o Governador Joaquim Roriz.

gir

atin-



Cristina/Alicéa , 26/11 10:38 E/50/1

(Deputado Gilson Araújo)
_ - — - - ' - "

um Governo e uma família que normalmente vem trabalhando para o povo

Cm transformações e modificações das estrututras sociais. Não acredito,

* v ,L*~- ----
como Líder do PTR, que ^3 ®ueXAS*l£&&*s3 > <âtâ(sQjQ Js-^U '••ÍM*-

r /- ^tenhaf cunho de verdade. O caminho não é esse. /̂/ÍX̂  <Z>(~s Assembleia

Legislativa ]/^n^><>^^JL^'~^ — «•• assuntos l de Luzinia, tem o obje-

tivo claro de atingir o Governo Joaquim Roriz, que aí está com. 533

obras, fazendo as transformações sociais do Distrito Federal, buscan-

do uma melhoria de vida para todos os seguimentos que estão injustiça-

/
dos fia' mais de trinta anos.

Evidentemente, aqui no Distrito Federal, nota-se

que há um embate partidário ĉ Ŵ  aquelas pessoas que

se propõem a trabalhar, a faíer as transformações , Y^ónstanternente-

são atingidefs por - IV^Clmentos partidários que não apresentam o mesmo

~ i
volume de transformações sociais que o povo quer, precisa e defende.

i

Nesse sentido, acredito que não e verdade essa

acusação, uspero que essa pessoa que vem aqui acusar o Governador

a*
X*" — ^ _____ r ^ ^f •—"• -

Joaquim Roriz, -"£*£*> ao Gabinete^CivflTYcom advogados à,

cão do próprio acusador, para que os fatos sejam esclarecidos de uma

forma mais honesta e abran<^ente.
ô

Eu me ponho à disposição desse ÇwJk/i, que JIA£

sarwuma família que vem. trabalhando em prol do Distrito Federal^



Cristina/Alicéa , 26/11 10:38 E/50/2

acredito, também h>t Luziânia.

A outra questão, Sr. Presidente, e que desde quin

•*ff n 'ta-feira era paraVcer colocado em Vlenario uma solicitação de pró

vidência, relativa a um assunto que muito vem atingindo esta Casa...

r



DIANA/STEIN 26/11/91 10h40min E. 51. l

(O Sr. Gilson Araújo)

tinindo OGta.C

Na quinta-feira.não foi possivel porque não houve sessão

ordinária. Ontem, estive o dia inteiro em função de um falecimento

e.hoje a sessão ordinária foi cancelada.

. . . Basta abrir a nos

sã consciência, dando oportunidade a uma reflexão,para que ela possa

registrar a existência dos passageiros da agonia da nossa sociedade

brasileira também, aqui, em BrasíliaífWães solteiras desemprega-

das, idosos abandonados, moradores sem teto, porque f-ereu • expropria-

dos, expulsos, são constantemente registradas,na imprensa e nas

ações do dia-a-dia, as injustiças sociais praticadas aqui no Distri

to Federal.

Sem seguir uma linha partidária de esquerda ou de direi-

ta, mas uma linha comunitária, onde a estrutura

é a solidariedade, a honestidade'e o doar de si para a socieda-

de, queria pedir ao Presidente desta Casa que com todo rigor, fizesse

uma apuração, utilizando todos os mecanismos que esta Casa dispo -

para esclarecer todas as noticias que são divulgadas nos jornais,

referentes à questão dos condomínios aqui do Distrito Federal.

Ha mais de um mês que o jornal vem retratando notícias

de que esta Casa tem sido abordada, no sentido de que Deputados e

servidores ®ste jaffl—Qnvo1 vi dos na questão jja_auborr>£> . .



JUSSARA / MARIA ' 26.11.91 10:42 E- 52.1

(continua Deputado Gilson

•.. i
. . ..no .sentido—dP qvi^ He-p-M̂ d̂ô —e»ere-ryixiefoocqf estejam envolvidos em ques-

tões de suborno, relativa/à condomínios. A questão dos condomínios é uma

realidade que precisa ser regulamentada por este^ Poder , mas e intole-

rável que os jornais publiquem tais questões, referindo-se a subornos e

projetos de lei de Deputados que estejam ferindo monopólios por interesses

económicos. Nesse sentido, peço ao Presidente desta Casa, Deputado Sal-

viano Guimarães, que\$Bõ3yiyD todo o esforço possível para esclarecer qual-

~s

quer envolvimento de Deputados, ."-- . eleitos para defender o povo» ̂—

aparentemente colocados em questões de suborno.

Acredito que fomos eleitos para defender o povo. A causa

comunitária não tem partido, não tem cor.nem bandeira. Os condomínios^-

que são na realidade consequência direta da falta de moradia para a classe

media, por uma injustiça praticada aqui no Distrito Federal há trinta

anos, pelo fato dos terrenos estarem centralizados nas mãos da Terracap,
i

Q
•Surgiram pela falta de acesso da classe média à moradia.

Peço ao Sr. Presidente que apure.com todo rigor e autori-

dade, fazendo um levantamento do que foi publicado no jornal e

qualquer pessoa envolvida com . suborno e corrupção praticados

nesta Casa,, (& povo espera de nós transparência e combate à injustiça

social. Sou um Deputado que venho da comunidade,



Denise-stein 26.11.91 10h44 (G. Araújo) E/53.1

não sou deydireita nem de esquerda.

Peço ao Presidente desta Casa qse tome as providencias

necessárias , com todo o rigor nas questões publicadas em jornais para

preservar a transparenc.ua desta Casa. e puna qualquer envolvi-

mento de Deputado ou assessores em corrupção ou subornoŷ gâ /̂ &íue se possa

tranquilidade,

trabalhar com'"Y~ Nesse sentido, Sr. Presidente,peço a apuração de todos

questionamentos até então colocados em jornais e que os responsáveis sejam

punidos com todo rigor.

Muito obrigado.



Denise-Stein 26.11.91 10h44 E/53.2

O SR, PRESIDENTE Guimarães)- Convido o Deputado

Fernando Naves a tomar assento à*Hesa.

Ste-1-i-o i to ao—Sr. i t .



ALEXSANDRA/STEIN 26/11 10:46 E-54/01

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Convido o Sr

Secretário a proceder à leitura do l9 item da Ordem do Dia.

, n
-U Discussão e

lei n» 170. de Í991 de

re-

Autor: Deputada Lúcia Carvalho

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Sr. Secretário que proceda à leitura daj^edação jrinal do Projeto de

Lei n2 170/91.



ALEXSANDRA/STEIN 26.11 10:46

CÂMARA LEGISLATIVA DODISIBIÍO-EEDEBAL

E-54/02

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N» 170, DE 1991

Dispõe sobre a descentralização < i o

recursos para a gestão do cnr.Lno
f

publico rio Distrito Federai.

A CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l ^ - o Governo do Distrito Federai, na gestão « '
* ' *** ^

ensino pubiico, promovera a descentralização de recursos noeensa

rios a administração das escolas.

Parágrafo Único - A descentralização- de te nu i nada pelo
"caput" leni como objetivo atender as necessidades imed i -,\ \,-,\\\ de l-.,n

servaçao das instalações e suprimento de materiais de consumo dus

estabelecimentos de ensino dajtede feublica do Distri t o l'Vd<>rnl.

Art. 29 - A descentralização de recursos ma t e r i a i s ' rar-

se-a mediante suprimento direto as unidades de ensiuM, ou rn^iOHM!

mente, por proximidade <ie estabelecimento.

Art. 39 - Poderão sei" mantidas sob a administração d-'

d i reçao do es tabe.l ec imeii to de ensino, SCNM [ire juiz»' do sua", í i l r i b u i
.̂1 *• ^

coes administrativas e pedagógicas, verbas ate o l i m i t e dn dispon

sã de proeessos i ici tator i os , com o ob.ieti.vo de atender nef%ess i dad<v;

imediatas com conservação das jnstalaçoes e aquisição de ma ter1 i a i s

de consumo•



ALEXSANDRA/STEIN 26.11 10:46

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

E-54/03

Ari. 49 - O Poder Executivo regulamentará a

Lei no pra",o de 90 (noventa) dias.

Pre se n l c

Art. 5- - Esta Lei. entra em vigor na data UP sua publi-

cação .

Art. GQ - Revogam-se as disposições em contrário

M"i « V

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1991.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão

Não havendo quem queira discutir passaremos a votação.

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acdfrdo queiram per-

manecer como estão.

Esta aprovado.

Solicito o Sr. Secretario, Deputado Fernando Naves, que

proceda a leitura do 25 item da Ordem do Dia.

^ â~ré1L"tnir<*â;~"-d'õ"'"

2) Discussão e votação, da^R-edação fina.., Jb& F1 role to

Lei n5 152 de 1991, que " Dispõe sobre as Premiíssas para elabo-

ração do Plano Diretor do Distrito Federal, e dá outras providên-'

cias".

Autor: Deputada Maria ae Louretes Abadia /

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Solicito o Sr. Se_

cretário, Deputado Fernando Naves, que proceda a leitura do Projeto de

Lei n9 152.

io, Deputado Fernando Naves. Jg>ròceti*e~-a leituraj „,„„
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REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N» 152, DE 1991

Dispõe sobre as Premissas para elaboração do

Plano Diretor do Distrito Federalfe dá ou
trás providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l9 - £:a cumprimento a Constituição Federal, o Plano
Diretor ao Distrito Federal devera ser elaborado pelo Poder £xecuti_
vo e submetido à aprovação da câmara Legislativa. - Art. 182.

Parágrafo Único - O Poder Executivo devera apresentar

Camará Legislativa o Projeto de Lei do Plano Diretor do Distrito

aeral com prioridade.

Art. 2- - O í^lano Diretor e o instrumento principal da pó

iitica uroana e do controle do desenvolvimento físico-espacial Jo

Distrito Federal.

Parágrafo Único - São objetivos do Plano Diretor:

^ ,

i - todo o espaço fisico compreendido no quadrilátero ao

DF;

JI - & qualidade do espaço nabitaao e o equilíbrio -ecoiógi

a economia e a eqiiidaae aã ais cribuiço ae lafra-estru'cu

^a e aos serviços uroanos;

_ / - a ainamica ao uso. ocupação - :ransiormacao

Art. 3- - .-^ ;oiicica urbana ooje eivara o pleno desenvolvi

..lento aas funções sociais aã ciaaae, com vistas a garantia da quali_

dade ae vida aos seus habitantes.
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Parágrafo Único - São objetivos da política urbana:

I - as funções sociais, que compreendem o direito à mora
dia, transporte público, saneamento, energia elétrica,
saúde, educação, cultura, lazer, segurança e preserva
cão do património cultural e ambiental;

II - o exercício do direito de propriedade, que atenderá à

função social;

ill - o direito de propriedade do solo urbano não acarreta,
obrigatoriamente, o direito de construir, cujo exerci,
cio será autorizado e regulado pelo Poder Público, se
gundo critérios estabelecidos no Plano Diretor.

Art. 42 - A lei de aprovação do Plano Diretor deverá promo
ver e garantir a realização da função social da propriedade e a or
ganização e ordenação do processo de desenvolvimento urbano, atra
vês de:

l - airetrizes para o uso, ocupação e transformação cio es

caco urbano e parâmetros urbanísticos;

II - instrumentos cie informação atualizada e acessível a

todos os cidadãos sobre indicadores da qualidade cie v_i

da, preservação ambiental e condições da infra-estrutu

rã e cos serviços urbanos.

Art. 5Q - £ complemento imprescindível ao Plano úiretor a

criação de ura órgão de planejamento urbano para acompanhar e b ajuizar

=ua implementação, contemplando-se, em suas atribuições, obrigatória

mente:

L - controlar a execução ao Plano Oiretor;

II - revisar e atuaiizar sistematicamente o Plano Diretor;

III - alimentar e manter o sistema de informação para o cie

senvolvimento uroano;
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IV - integrar, nas açoes de planejamento, os agentes seto
riais do desenvolvimento urbano.

Art. 6a - Fica o Poáer Executivo autorizado a constituir ,
com a finalidade de acompanhar a elaboração do projetq de lei, se

julgar necessário, o Conselho Consultivo do Plano Diretor.

/
§ ia - O Conselho poderá ter composição tripartite, com

até 18 membros, designados pelo Governador do Distrito Federal, sen
do:

I - até 7 representantes de órgãos e entidades do Governo
do Distrito Federal; ~~~ -

\

II - até 7 representantes de entidades da sociedade civil
do Distrito Federal; e

III - pelo menos 4 cidadãos possuidores de notório saber 30
ore o Distrito Federal.

§ 29 - A participação no Conselho será considerada serviço

publico relevante, não fazendo jus seus membros a. proventos, grat_i
íicações ou uj e tonsft cie qualquer natureza.

V "

Art. l- - O Poder Executivo poderá cornar corno referência

para a definição dos critérios mencionados no art. 2- desta lei o

conjunto de contribuições feitas pela comunidade através de sernina

rios especificamente realizados com este propósito, os estudos e pia

nos anteriormente elaborados (r&®lí - Srasilia revisitada,etc.; bem

como ̂ instituições /Sociais , ^inaicaccs, Jtiderancas, Igrejas. (Mniver

sidades, jeTecnicos •= população interessada.

Art. 89 - /içam todos os órgãos e entidades da administra

cão direta e indireta do Governo do Distrito Federal com o compro

.r.isso cê prescar ao Conselho Consultivo do Plano Diretor todas as

informações requeridas, oem como designar representantes para aten

der às convocações para participar de reuniões e seminários.

rcr^CtTrtswJ-teév©--""
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Art. 98-0 Conselho Consultivo do Plano Diretor poderá

ouvir, dentre outros, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, a Se

cretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - SEMATEC, o Conse

lho ae Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente - CAUMA, instituído pé

Ia Lei n2 4545 de 10 de dezembro de 19ô4,de forma a conhecer suas

resoluções aesde a criação de Brasília e informar-se de sua históri
ca contribuição ao desenvolvimento da cidade.

§ 19 _ Q CAUMA deverá preparar urna resenna de suas Resolu

coes até a data de instalação do Conselho Consultivo do Plano Dire

tor e oferecer ao mesmo um esboço de suas proposições ao Plano Dire
•cor.

§ 29 - O CAUI-1A consultará o Conselho Consultivo do Plano
Diretor antes de emitir- quaisquer Resoluções, desde a data desta
lei ate a aprovação do Plano Diretor pela câmara Legislativa.

Art. 10 - A Secretaria de Desenvolvimento Urbano. através
da TERRACAP,apresentará ao Conselho Consultivo do Plano Diretor, ré
latorio pormenorizado com raapa ae situação sobre a disponibilidade
ae terras puolicas soo seu controle ate aquela data, bem como o
diagnostico ca^ituaçao judiciaria (desapropriação, litígio, etc }
ias :erras GO _<istrico Federal.

^ ^

Parágrafo Único - A Secretaria cie -'esenvoivirnento Jrbano,

acraves da TERRACAP, apresentara, tamoern, relatório pormenorizado

com ;.:apa de situação sobre os loteamentos irregulares, ou em vias

:le regularização e invasões no Distrito Federal.

Art. 11 - O Plano Diretor do Distrito Federal toaerá ser

3Íaooraco e:n cois niveis lê planejamento:

I - Plano Diretor ie Ordenamento Territorial ;PDOT) com
S^ f

abrangencia cê todo o cerritcric ao ^istrito Federai;e

-I - Plano Diretor Local (PDL) para territórios das Adminis

crações Regionais.
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Art. 1 2 - 0 PDOT poderá propor:

doI - definição das diretrizes da política de ocupação

espaço territorial do Distrito Federal, coerente com

a politica geral de desenvolvimento econornico-social

e corn a clara demarcação das áreas urbanas, de expan

são urbanas, rurais, de preservação ambiental e de ma
naneiais;

em

de

il - conjunto integrado de propostas estruturais,tendo

vista o futuro de Brasília,incluindo a definição

grandes projetos públicos, futuros ou em andamento,

tais como urbanísticos, de infra-estrutura e indus
•criais; —̂ . ~

III - conjunto de normas para disciplinar a ação de proprie

tários e empreendedores imobiliários.visando a função
social da propriedade;

IV - mecanismos institucionais para a gestão pública GO

espaço territorial do úistrito Federal e de aormatiza

cão e controle das edificações;

7 - procedimentos institucionais que instrumentalizem o

processo permanente cê ordenamento cerricorial,incluin

cio mecanismos de implancação, acornpannamento e revi
são; e

VI - aefinição aas áreas territoriais de aplicação dos cii

versos instrumentos Jurídicos e tribucários de polítl

;as cê desenvolvimento uroano, cais como ceclaracão cie"

.icilicade cublica, :?TU trogressivo, ^irejco cie super

-'-Cie, ecificacao compulsória ~ ftreer.rocão.

Art. 13 - O Plano ^iretor cê :raenar.iento "Jerritorial

verá ser apresentado através cie textos e plantas nas escalas

1:100.000 a 1:25.000, contendo:

"tU-'/"!V l^L"'">v^*'^"'"" -
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I - analise da situação atual;
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II - perspectivas cie desenvolvimento demográfico e econô
mico-social;

III - proposta de ordenação territorial e justificativas quan
to as suas implicações económicas, sociais e arnoien
tais, destacando:

a) definição das zonas urbanas, de expansão urbana e
rural;

b) definição de áreas nivel macro, tais como as de pré
servação ambiental, de_ interesse histórico, de
dinamização ou crescimenfo restrito, bem corno a in
dicaç.ão de usos de solo significativos (áreas indus
triais, shoppings, áreas centrais e centros distri

- Cô **4*yx - ~
tais, projetos rurais,^aaa^yguniversitarios, cen

tros esportivos e de lazer, etc.j;

c) definição do sistema viário principal;

a) definição aos grandes eixos de transporte coletivo,

principalmente aqueles em leito próprio;

e) definição dos elementos básicos dos sistemas cie

aoastecirnento de agua e de coleta de esgotos sanita

rio e pluvial;

f) indicação das etapas de implementação das grandes

intervenções propostas pelo Plano;

z) definição dos territórios das administrações régio

nais que serão objeto de Planos Jiretores locais es

pecificos ou conjuntos.

Art. 14 - O Plano Diretor local, aorangenco a atual zona

uroana e rural, de expansão urbana e rural, coerente e articulado

com o PDOT a nivel intra-urbano, devera ser apresentado através ae

textos e plantas nas escalas de 1:25.000 a 1:2.000, destacando:

I - detalhamento dos papeis
/CLARICE-
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l - detalhamento dos papéis presentes e futuros da área
objeto do Plano Diretor Local, interpretando as definições do PDOT;

II - definição das diferentes zonas com seus respectivos
tipo e intensidade de uso;

III - o traçado e as características das principais vias a
conservar, modificar ou construir;

IV - os eixos de transportes coletivos;

V - os sistemas de abastecimento de água e de coleta de
esgotos sanitário e pluvial;

VI - os locais dos equipamentos comunitários;

VII - os locais a proteger, de especial interesse histórico,
urbanístico, paisagístico ou ambiental; e

VIII - a definição dos principais projetos públicos ou priva
dos que possam repercutir no uso e estruturação do só
Io. —

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi_
cação.

Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1991.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Não havendo quem queira discutir, passamos a votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram permanecer

como estão.

Esta aprovado.
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Solicito ao Sr. Secretario que proceda à leitura do

itera da ordem do dia.

"Discussão e votação final do Projeto de Lei n2087/91 que

autoriza o Governo do Distrito Federal a construir um entreposto atacadiss

ta de produtos hortigranjeiros na Ceilandia -DF. e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura da redação final do Projeto de Lei n9 087/

91.

. _S e gretar i o procede
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REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N» 087, DE 1991

Autoriza o Governo do Distrito Federal a
construir um entreposto atacadista de produ-
tos hortigranjeiros na Ceilândia-DF> e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 12 - É o Governo do Distrito Federal autorizado a cons-
truir um entreposto atacadista para comercialização de produtos horti-
granjeiros na C-idade-j&atélite de Ceilândia, Distrito Federal.

Art. 22 - A construção do Entreposto a que se refere o Art.
12 desta Lei será erguida, preferencialemnte, no terreno localizado à
CNN 02 Área Especial, Ceilândia Centro, salvo se o Plano Diretor de
Ceilândia não a destinar a estabelecimento desse género ou assemelha -
dos.

Art. 32 - A Secretaria de Agricultura e Produção, com a par-

ticipação da Centra^- de Abastecimento do Distrito FederaJ. S/A

CEASA/DF e Companhia do Desenvolvimento ao PlanajTCentral - CODEPLAN ,

serão os instrumentos de gestão para planejamento e implantação do

Projeto de que trata o Art. l2 desta Lei.

§ l9 - O planejamento de que trata este artigo levará ern

conta o tipo e número de Edificações necessárias para o desenvolvimen-

to e fornecimento de base à melhoria, aperfeiçoamento e inovações dos

processos e técnicas de comercialização, com vistas ao abastecimento

de géneros alimentícios.

§ 2°- -
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§ 2» - Para o desempenho de que trata este Artigo, pó -
derão ser contratados obras e serviços com terceiros, caso seja necessá-
rio, obedecidas as exigências das Leis e regulamentos que regem a mate
ria.

Art. 4» -As Centrais de Abastecimento do Distrito Federal
S/A - CEASA/DF, incorporarão o entreposto atacadista de que trata o Art.
l* desta Lei, a quem competirá definir-lhes a estrutura operacional e
administrativa, as suas atribuições e condições de funcionamento., bem
como estabelecer as normas a serem observadas nos atos de sua consti -
tuição, tendo em vista a extensão e o interesse do programa.

Art. 5* - A utilização, por particulares, qualquer que seja
a finalidade proposta, das dependências dó^Êntreposto atacadista de
que trata esta Lei, obedecerá ao regime de Permissão Remunerada de
Uso.

Parágrafo único - Terão preferência, como permissionários ,
os atuais agentes comerciais estabelecidos no local e que contribuem
no tradicional canal de distribuição de produtos hortigranjeiros e
de apoio à comercialização.

Art. 62 -A Central, de Abastecimento do Distrito Federal

S/A - CEASA/DF, poderá ^irmar convénio com a Administração Regional da

Ceilândia com vistas a aperfeiçoar e obter suporte à operacionalidade

do mercado ataca.dista de que trata esta Lei.

Art. 72 - Todo o apoio necessário será dado pela, CentraJt

cie Abastecimento do Distrito Federal S/A - CEASA/DF ao segmento produ

tivo, com vistas ao escoamento de sua produção na área objeto desta Lei

Art. 82 - Os recursos com que o Governo do Distrito Federal

participará da execução, implantação e incorporação do entreposto ata

cadista de que trata esta Lei correrão à conta do Fundo do Desenvol-

vimento do Distrito Federal - FUNDEPE, ou de outras dotações orçamen-

tarias específicas.
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. 9* - Esta Lef enflorem vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1991.

gp. PT?F5TPFiNTF—(-Salviano Guimarães)——Ef
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ern dis-

cussão a Jtedação •tfinal .

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram

permanecer como estão.

Está aprovada.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

4$ item da Ordem do Dia.

-x
4) Discussão e votação , em 12 turno, do Projeto cie LÍ- i

ns 096 de 1991, que "Autoriza o Poder Executivo do DF, a conceder

benefícios fiscais na área do ISS, IPTU e IPVA a ati v idades espor-
tivas".

Autor : Deputado Tadeu Roriz. ')

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

O presente projeto já foi aprovado pela Comissão de

Constituição e Justiça e Ĥ M̂ ffî fo' pela Comissão de Economia. Orça-

mento e Finanças, que apresentou uma emendam'

Solicito, portanto, ao Sr. Relator da Comissão de

Constituição e Justiça, Deputado Fernanao Naves, *%ft8sa*tQaM#í pare-

cer sobre a emenda apresentada pela Comissão de Economia Orçamento e

Finanças.
/" -\

ria nnmi g g Q o ^ X
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PRESIDENTE, o Relator da Comissão de Economia, Orçamen-

to e Finanças apresentou duas emendas:

f V \ T*̂ ""*̂ ^
Emenda n2 i: fâê-se ao \ -X do art '2 2 a seguinte

rédação:

//
Art. .2a* 0 contribuinte do ISS , do IPTU e do IPVA poderá aba -

te r^ mensalmente ou de acordo com as formas específicas de pagamento

do valor total do .Imposto devido * o montante de doações, patrocínios

investimentos, inclusive despesas e contribuições necessárias a

sua efetivação^realizados a favor do atleta ou de pessoa jurídica

com finalidade desportiva, sem fins lucrativos cadastrados no Depar-

tamento de Educação Fisic.a, Esporte e Recreação - DEFER, da Secre -

•> i
taria de Cultura e Esporte do Governo do Distrito Federal.

A emenda simplesmente retirou do capjct do artigo * -e-.

7' prcdominantement
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'expresŝ ^ "predominantemente" e com ou1' quando o artigo dava oportu

nidade\«/que fosse beneficiadov' também entidade com fins lucrativos.En

tão, a Emenda visou a retirada da possibilidade de participação também

entidade com fins lucrativos.

Emenda n2 02:/para os efeitos desta Lei, considera-se

patrocínio a promoção de atividade de atletas de modalidade de eventos

desportivos. A Emenda procura somente adequar o art ^
a -£menda /W'

ao art. 23, que propõe beneficio somente a atleta de pessoa

juridica sem fins lucrativos.

Diante da constitucionalidade, juridicidade e regimenta

lidade, não encontramos qualquer óbice.

nosso parecer e favorável

larecer.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

Com a palavra o Deputado Tadeu Roriz.

O SR. TADEU RORIZ (PTR. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Desportistas presentes, é uma satisfa-

çao muito grande para esta Casa poder receber a comunidade esportiva,ré
s """*

presentada pelos seus vários segmentos.



l
Aya/Lizete 26/11 11:14 (Tadeu Roriz) E.68.l

*~-~i Vy Este plenário devera analisar,hoje, projeto de minha
autoria que trata do incentivo fiscal ao esporte no Di_stri to Fe-
deral .

Estou muito feliz porque parte desta Casa a inicia-
tiva de reconhecer, no esporte ̂ um instrumento fundamental rio co-
tidiano do brasiliense e para a saúde física e mental cie r.z->--?.
< : r i .';i i<;a:: c Ju v MI:; .

O Distrito Federal já é sede dos Jogos Estudantis, a
riivel nacional, e muito em breve terá suas atividades esportivas
inteiramente integradas pelos Jogos do Entorno, sugestão ori-
ginada também nesta Gamara.

Essa integração deve começar, entretanto, nas pela-
das das quadras, nas praças, nas ruas ou nos quintais das casas

de nossas cidades-satélites . ~"

Começou aqui e,assim, em condições as mais adversas,
a vida de muitos dos atletas brasilienses que,hoje. contribuem
para projetar o Distrito Federal no cenário nacional e interna-
cional .

Nesse sentido, merece destaque o norne de Joaquim Crus,
medalha de ouro nas Olimpíadas de Los Angeles, cuja infância foi
vivida «.-m T agua t ingá; da recordista Carmctn do Oliveira, de !--o-
bradinho, exemplo vivo de dedicação e perseverança, ao superar,
sistematicamente, os próprios recordes ,a cada competição de

i '
que participa; oujainda.de Manoel Vieira, ex-continuo do Jornal
de OrasílLa, bi-campeao brasileiro de Tae-Kwon-Do.

/•
Outros campeões brasilicnsos tem marcado a presença

ue Brasília, como a tenista Cláudia Chabalgolty, incluída no

ra_nk_in_g mundial; a jovem ginasta Coraya Carvalho; Carla Ribei-

ro, campo ã br a.; i l o i r-;, do K ara t e feminino c a ..juarta cio ranking

mundial; as nadadoras Letícia Mendonça e Flavia Freitas; iUl-

vaiia He i l^oko , campeã de saltos; Karina Core t ti .dos saltos or-

namentais .

Alem disso, nossas equipes de Remo, Vela, Ginastica,
s*

Ciclismo e outras disputam com as melhores do- Brasil. í!o judo •>

•• 11 orno tv "p-
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temos campeões de sobra, como Altamiro Cruz, por exemplo. No

xadrez está surgindo uma geração de jovens que pode trazer ain-

da muitas alegrias para os brasilienses. A Associação dos Ca-

noístas de Brasília realizou a magnífica epopeia de descida de

600 quilómetros no rio Amazonas, viagem que mereceu a adesão de
atletas de vários países.

Não podemos nos esquecer de outros brasilienses que,

pelas suas qualidades excepcionais, alcançaram foros que ul-

trapassam as fronteiras nacionais, como Nelson Piquet, Roberto

Moreno, que disputam a Formula Um de automobilismo; Alex Dias

Ribeiro, que trilhou o mesmo caminho; ou ainda Rafael Badra,

disputando a Formula Ford na Inglaterra, Niko Falhares, cam-
peão da mesma categoria em 1989, hoje na Itália» Luiz Garcia

Júnior que acaba de trazer de volta para Brasília o título de

campeão brasileiro de Formula Ford.

O recordista mundial de cesta, Oscar, começou seus
treinamentos no nosso Clube Unidade e Vizinhança, da 108 Sul,
com o técnico Zezão, o mesmo acontecendo com Leandro Macedo, campeão mun

dial de trialrlon. ~~
\~s
Se existe, portanto, um lugar onde se pode dizer, sern

~ ^
constrangimento, que os cidadãos tem mente e corpo sadios, este

lugar é Brasília. SÓ não se consegue mais, porque os índices cie
4% ~ '

miséria de praticamente todos os estados são sistematicamente,

repassados para a Capital Federal, através dos fortes fluxos mi_

gratorios.

Mas a saúde mental e física das novas gerações bra-

silienses são frutos da adequação do sistema escolar de ensino
às práticas desportivas *VWl Educação Física e de lazer. E elas
~ y l '

não 3o ocorrera nas escolas, mas lj arribem nas dezenas de acade-

mias que se multiplicam por Brasília. E, se não bastasse, o es-
porte predomina também nos inúmeros clubes,.nas praças publi-
cas e nas obras da construção civil, onde os trabalhadores, con

trariando até prescrições medicas, L'n z o m a :.;o::;ía jogando fu-

tebol .

Nasce, portanto, aqui, na diversidade - e na diver-

sidade esportiva - uma identidade cultural que fortalece laços
comunitários e a cidadania de urna Nação nova: a brasiliense.

Localizada numa região central do Brasil, Brasília
parece ter atrativos naturais para atletas de todo o Pais. Os

mestres da capoeira tem escolhido Brasília como local ideal
de trabalho, a exemplo do internacional mestre da capoeira an-



u : Ifc
ir. i£>

gol^^Gato Preto, radicado em Brazlãndia. l'ara aqui vieram ex-
atletas da seleção brasileira de futebol, como Newton Santos,

Roberto Dinamite e agora também(o Ubiratan do basquete.

O clima favorece: Brasília tem o maior conjunto olím
pico da America Latina. Para se ter uma ideia, Brasília tem qua-
tro pistas sintéticas de atletismo, contra duas do Rio de Janei_
ro, uma de São Paulo e nenhuma ern Minas Gerais, segundo dados
do Sr. Sérgio Lima de Graça, Diretor do Departamento de Esportes

da Secretaria de Cultura e Esportes, esta dirigida pelo Dr. Mar-
eio Cotrin.

Essas condições me fazem crer que a tese de trazer pá
rã Brasília as Olimpíadas do ano 2000 e, conseqlàentemente, os
Jogos Pan-americanos, parece altamente viável do ponto de vista

físico, e Lambem oportuno, porque há tempo suficiente para a

realização de obras complementares e para a preparação de uma

nova geração de atlebas em condições de competição.

O brasiliense só tem a ganhar com a consolidação de

uma Vila Olímpica, capaz de abrigar eventos desportivos rentá-
.XV ~

veis, económica e socialmente para a citlade, e cujos custos são
bancados todos, praticamente, pela iniciativa privada.

Esses eventos representariam não apenas o reconheci-

mento do esforço individual cie alguns de nossos atletas para
fazer de Brasília e do Brasil conhecidos no mundo, mas também

serviria para mostrar a preocupação dos brasilienses em ter urna

juventude fisicamente sadia e uma população mentalmente saudá-

vel e solidaria.

M u i t o ''fito r i g a d o

"26-1.1-01



MARIA MARLENE/ARNAUD 26/11 Ilh20

[.Contínua o Sr. Tadeu Roriz)

J~
saSr. Presidente, Srs. Deputados, com essas palavras renovo

pedido paraYaprovaçao desse projeto. Muitos podem até perguntar j

ponque um projeto de esportes? Porque o esporte e saúde e também educa.

Através do esporte podemos tirar os milhares de meninos de rua que estão

CŴ xt̂ t̂ v-Ô ^

perambulando pelas tiuaŝ Sa cidade , que são, muitas vezes, flagrados chei^

rando cola. Esses meninos poderiam estar nas quadras de esporter/praticando

a compet^/foe sua preferência. É também através do esporte que vamos.conse-

gui r\uí»ãr educação desejada para a maioria da nossa população. Por isso.fa-

•S\?i a jl^f^ i
*\ if"*̂ "*-M*''̂ Ĉ N ^f ^fa

ço um apelo aos Srs. Deputados \^A^ac^a.p r ovação des&e projeto.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra

aoVDeputado Wasny de Roure.

S/MARLENg-



Marlene/Arnaud 26.11.91 11:22 E-72/1

O SR. WASNY DE ROURE (PT. sem revisão do orador,) - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, comunidade esportiva

(ÂQ

do Distrito Federal aqui repre

sentada
t

, esife prójetei\encontrava-se na Comissão de Economia, e a Relator,

primeiro momento, pediu que oraticamente fosse arquivado, >

i&Q&4!Í&sisSí^3n&^^ oportunidade,

vista, e o nobre Deputado Aroldo Satake nos designou Relator

pela Comissão de Economia^ i /«Apresentamos,̂ ŷf̂ jj,̂ duas emendas <que jul

gamos extremamente relevantes.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, gostaria de ressaltar aquilo que a

Casa tem procurado discutir um pouco, a questão do projeto autoriza-

tivo.

E importante deixar claro para a comunidade esportiva» sobretudo

aqui representada, queYum projeto autorizativo caberá ao Poder Executivo,

naturalmente «Governador, não. Então, e fundamental

que a comunidade esportiva, neste momento, concentre os

seus esforços no sentido de sensibilizãr>(oSr. Governador~>«r^sãncionar es-

se projeto, ou seja, í aquilo que poderia ter sido w^sua ini-

nao'fez.

Entao, e importante deixar clara a essa comunidade a necessidade

de pressionar
^>___

Poder Executivc^yque sancione esse projeto, porque
'/

natureza, de i s e n ç o fiscal, tipicamente de iniciativacio

Executivo.



\

ADRIANA SA/ARNAUD 26.11 11:24 (Wasny de Roure) E-73.1

coisa: o projeto na sua dimensão original contemplava tanto as

entidades de fins lucrativos quanto as sem fins lucrativos, o que ensejou,

da nossa parte, a introduço de duas emendas dand
i _ . >
>bs~-#ve-i€i a caracterstica

í - \
nitidamente^ de serj um projeto que atendera as instituições sem fins lucra-

>S^ A » \ /CL-VtX.̂ . y

tivos, ^sevarsociedade não pode conviver com pte*Tk*«&€r função empresarial

ou UTOI& função lucrativa sem que seja tributado^, ainda que aanhar uma gran-

de contribuição social, Nesse sentido, para aperfeiçoar o pro-

jeto do nobre Deputado Tadeu Roriz, fizemos duas emendas

.â*

,

<

vicio, ou seja, transfer-v,^./ ) apenas) o incentivo fiscal para as entidades.^

essencialmente sem fins lucrativos.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Geraldo Magela.



ADRIANA SÁ/ARNAUD 26.11 11:24 E-73.2

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, Sras. e Srs. Deputados, no inicio do ano, apresentamos um-

projeto mais ou menos de igual teor ao que o Deputado Tadeu Roriz traz

apreciaçao da Casa. hoje c&i« respeito ao incentivo a cultura

Turo Tundo de Apoio a ffcrte e a vcultura, entendíamos que aquele pró-

V
jeto tinha um valor fundamental p/ra este segmento e, em consequência, para



11.26SULAMITA/ARNAUD

Geraldo Magela

a sociedade do Distrito Federal e, naturalmente, para a socieda-

de brasileira.
j

que fe^projeto do Deputado Tadeu Roriz .

incentivo ao esporte .tenha esse mesmo significado? .

possibilitar no Distrito Federal

'um instrumento de incentivo ao esporte,

g*~v. -K/es-B-ec <l^.clLff>^&& i /

que tenhamos

tambm um centro fque reflita a preocupação com

esta área.

Potanto, nos da bancada do Partido dos Trabalhadores l PT

J
estaremos votando favoravelmente a. este projetoipor entender que é de

fundamental importância para o esporte, para a sociedade de Brasília

para a sociedade brasileira.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano guimarães) - Com a palavra o

Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

tramitou

a comunidade esportiva ídiretamente t será beneficiada

Presidente, Srs, Deputados, vvuiwaf boa hora

nesta Casa

\ <? CÛ A / _ ^ y
contribuição que a Camará daiTa. comunidade esportiva do

Nada mais justo do

Estadoquercumprir o da Constituição Federal que

* para aquelas pessoas

esportiva.

consubstanciar financeiramente oportunidades

"Na juventude envolvida^



Cpastina/Arnaud 26/11 11:28 E/75/1

a %fof&?teuâe~~vfw&TvT&a^&^^

ao projeto de iniciativa do Deputado Tadeu Roriz,

- - - -j
Deputados Mauri lio Silva, álwPi^^ Manoel

Andrade, fflda^fcftfo Fernando Naves e "X,—_.,-.L=.«Jose Edmar estarão dando
<o

X^^ /̂ ^^LtfKS /

seu voto a todos aqueles que *^<szãc&*&Qi&ilcé beneficiados com este proje_

x. r ^ J / /

to. W&A&es&e* ^à&sjr PTR.em peso. votará pela aprovação desse projeto.
f í

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, nos, do Partido Liberal, não podería-

mos deixar de nos manifestar favoravelmente a este projeto muito bem

inspirado, do Deputado Tadeu Roriz,

ou um inVentivador dos esportesl a vida inteira fui

atleta. Hoje não aguento correr atras de bola, mas já
7

fui Presidente de clubes^ já fui profissional do basquete, já fui téc-

nico de basquete, já joguei volei, futebol, já fui Presidente de clu-

bes de futebol, e fico empolgado quando se fala em esporte, porque es-

porte e lazer, esporte e cultura. E nossa obrigação incentivar o espor

te.

O Deputado Tadeu Roriz tomou a iniciativa da, isen

cão desses impostos.



DIANA/EDSON 26/11/91 Ilh30min E.76.l

(O Sr. Jorge Cauhy)

s
E -. .. iniciativa f̂i n' g^nn^n iiMuuM _ ,„ E "••• muito justo. Te-

nho certezafque o Governador Joaquim Roriz compreenderá r

não vetará isso vai sancionar

um incentivo maior.

o/ JL£fc«=̂ ™•
F̂ projetojlf poderia dar

O Presidente da Republica, vimos uma reportagem,

vai liberar muito dinheiro para o esporte brasil̂ '
^ J- , £̂ 4L.
A (VAxrfVVS) <~^~*~

iniciativar"jubilo

facilitar
<?w

. vai

os Cuba, um í?aís pequeno, um
——~~~— ~—~?

incentivo/$LO esporte/ muito grande / seus atletas são campeõÃxmundi-

ais. E por que não o Brasil

conceituados.

hoje temos atletas

grande . .

Brasilia

. conte/,com o Partido Liberal
y"

um benefício muito

Vamos estar com vo-

cês. ATamos votar

Parabens, Deputado Tadeu Roriz.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Aroldo Satake.

O SR. AROLDO SATAKE (PDS.Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ^-TET •parabeniz^/ o nobre

Deputado Tadeu Roriz apresentação"***1**^ pró jeto,

- d ff10 úlcT5f&»afc tomo o

Wasny de Roure colocou nossa Comissão,/\ x' v»>__somente

nobre Deputado

)

'. ~ \Jp
com duas emendas foi possivel a aprovação^

Esse projeto foi discutido amplamente f' comunidade espor

tiva, em Taguatinga, no Núcleo Bandeirante, em Planaltina, «=«í

***&

a presença do gíecretário Mareio Cotrim, do Deputado Tadeu

r
Roriz, também participei*<íUxx3-*-9 &-^f l

U



JUSSARA/EDSON

(continua Aro]

26.11.91 11:32 E- 77.1
r?

-/"•"••xm

m p n o n rt i 0 1 pe semana passada,

no Plano Piloto, pois estava presidindo a Comissão que vot

.
matéria \jf importante

to, minha ausência,

o Orçamento de 1992. Justifico, portan-

e-«.Q—p̂ rtrje t o do

gistr^i a presençafde Rafael

Badra, 3e lugar na Formula 3 inglesai de Eder Marques, campeão

brasileiro na categoria de "médio leve",^noultimo final de semana e f

. José Mário Trafquilini, campeão brasileiro

categoria * peso pesado . Vale lembrar que estes atletas não tiveram apoio

financeiro da Federação e de pagar- suas passagens. Portanto, o

proje to do nobre Deputado Tadeu Roriz vem - garantir, realmente,

os atletas do Distrito Federal

Na reunião tl̂ &A.t>xpfifàe r Taguatingay

/yj*
quatro atletas do Distrito Federal |̂ représentâ tí̂ o Brasil em Atenas, na

Grécia. srião tinham como pagar as passagens e alguns empresários de

Os atletas viajaramTaguatinga Ifcontribuiram,

e fizeram um bom trabalho

O[Distrito Federal precisa, realmente, do apoio *do Governo

para que cada vez maisjf posicione •*
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nível nacional e mundial.

Parabenizo o nobre Deputado Tadeu Roriz pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Peniel Pacheco.

. Sem revisão do orador.) -



Denise-edson 26.11.91 Ilh34 E/78.1

O SR, PENIEL PACHECO ( PST. Sem revisão, dó orador.)- Sr.
s«<

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, . uma comunidade preci-

\£~sã possuir tudo aquilo. . necessário a que j^possa-desenvolve r sa-

diamente.

Quando vemos o Distrito Federal, que tem * vocação ad-

ministrativa muito forte *""* no tem ainda um projeto de industrialização

amplo para

: : :.. de modo geral ®o Planalto Central^ondiçoes dignas de

emprego, de trabalho, isso faz com que haja uma ociosidade até certo ponto

x /yJ^fÃ AJ-^C^ , ,
elevada NiOu^i^ifa-Pifai^MdepQJ Muitos dos nossos jovens e adolescentes ficam

expostos nos becos, ríugares/ ,/Sfão assediados para tomarem atitudes

as mais contraditórias/ mais condenáveis. yíntré essas atitudes
/t t,,^

A. UL/Vtwkoí

desde pequenos furtos até o uso de drogas., porquê sjrçsaasôíw/̂ ica expos-

ta • ao <i4sédio daqueles que se interessam pela desestabilização da sociedade

e,principalmente, em ganhar dinheiro com a miséria alheia.

Vejo, Sr.Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na prática dos

esportes uma resposta muito positiva para dar aos nossos jovens e adolescen-

tes e àqueles que tem alguma vocação para essa área uma forma de vencerem

\ft
(fĉ â *-

essa ociosidade,Vsuperarem esse <3Ssédio.

Através do esporte é possível reeducar uma sociedade. Atra-

vés da prática desportiva é possível levar a juventude



ALEXSANDRA/EDSON 26.11 11:36 E-79/01

Distrito Federal i'um caminho através do qual possa aperfeiçoar

não só a o fisica mental, dando ao ci-

dadão um norte, uma direçao, um objetivo por que lutar. SÇpr isso

sK̂ a Deputado Tadeu Roriz extrema felicidade/ '
npn rmnpr.f-i 1fTe£esgata o esporte,

;raves da pratica,do envolvimento das ativiciades desportivas,

A,(/0̂ - Uv~fr\

superaj/ e"ssas dificuldades, Distrito Federal

serafbeneficiado com a aprovação desse projeto,

\
r V A k açes comunitrias

organizaralgum projeto

comunidade loca

uma vez que não tem nenhum incentivo, ne-

nhuma força, nada q-ie possaf um somatório nessa atividade.

projeta -A. esperamos que muitos

empresrios

Com a aprovação

/y*- /

ajudaa construi* escolinhas de esporte, escoli-

nhãs de atletismo e que nossa sociedade mais digna-

mente tratada, acesso a S)assegurad) pela Constituiço

Parabéns, nobre Deputado', parabéns a todos quantqy aqui

vieram lutar pela aprovação desse projeto.

Era o que tinha a dizer, Sr . Presidente



ALEXSANDRA/EDSON 26.11 11.36 E-79/02

O SR. TADEU RORIZ

ço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

.- Pé

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

...í
o Deputado Tadeu Roriz.

O SR. TADEU RORIZ (PSOàem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, v̂ -\sfei.-\___.„* -..». registr^^/na galeria,)a presençaJaa

atleta Carmen de Oliveira, que recentemente correu/a Maratona de Nova

Iorque.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães/- Fica registra

da a presença.

Com a palavra o palavra o Deputado



Riva/ Edson 11:38 26/11 E. 80. l

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do oradoç)-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, meus nobres jovens atletas de

Brasília, esta Casa abre seu leque pai^ o justo atendimento, atingin-

3jk
x\.do, destra forma, a razão de ser em função da comunidade. Por que?

É mais um aiAe/dimento e altamente construtivo para a sociedade. /Sa-

bemos que o esporte é vida para o corpo e para o espírito, atingindoru
a plenitude cultural do ser humano. Kvbu falar aquilo que fui, mas

- ~trago, através daquilo que sou, o que recebi quando essa juventude que

está aqui, antecipadamente, foi atendida naquela época, através daque-

les que incentivavam o esporte nos idos de_1946 até 1952. Foi por is-

so que. quando a nossa pequena, valente, Carme^ de Oliveira,

primeirade Braslia a receber homenagem Hesta Casa, estudando

gio de Sobradinho, tive a honra de ser seu professor,

CLJHllmrl rn pinto nn rnl^r iln -|M'Mfir1 n r n l i r i n —



ADRIANA A./ARIMAR 26.11 11:40 E/81/1

(DEPUTADO PADRE JONAS)

. . . fiz a primeira pista ao redor do próprio colégio para quèyípudes.

se começar seus primeiros treinos, J)aí em diante Carmem de Oliveira

foi avançando cada vez mais, chegando a plenitude que hoje estamos con

templando.

Naquela época, lembro-me que administrava a ci-

com a Carmem ao Diretor-Presidente do BRB,dade de Sobradinho,e

com toda sua humildade de principiante no esporte, recebesse1 a primei-

ra bolsa de apoio ao seu trabalho, e hoje a vemos na ribalta mundial,

indo para a Espanha, dentro em breve para o Japão, pudo isso

vSvA^ y , x>u*í j * $^/
rasar leva a dizer que o esporte e cultura. Por isso que ss&er s/fent||E fe-

liz realizando um trabalho construtivo para Brasília que tem a voca

çao de irradiar juventude, ideal e garra. E cada vez mais «aaaáâíiaaws que

esta Casa faz trabalho, apoiando este projeto do nobre

companheiro Tadeu Roriz, faz jus àquilo queMC~5"xigencia profunda, náo

só para evitar erros, que seria muito pouco.



José Alberto/Arimar 26/11 Ilh42 E-82.1

(Padre Jonas)

... E uma exigência natural. O esporte faz parte da vida. Eu já

\Vnão me atenhoYque ele possa ser motivo de anteparo contra os ma

lês, porque isso é falta de cultura daqueles que dirigiam a ci -

\$*vJL*/
dade até há pouco. E \mrtan^/certeza que o Governador Joaquim Roriz,

na sua abertura cada vez maior de atendimento às necessidades da

comunidade, as justas reivindicações d$̂  sociedade, dará, por

certo, o apoio àquilo que não é dele ou do Deputado Tadeu Roriz,

mas sim.uma exigência da comunidade trazida à ribalta da discussão.

Querer também registrar,aqui, participando desta ho -

menagem, a presença de Agnes Lacerda, campeã brasileira de judo,

categoria superleve. A ela^a nossa homenagem.

Prezados amigos, nós estamos discutindo algo de muito

sagrado. Esta Casa abre o seu leque de atendimento às justas rei-

vindicações, e o PDT, com os nossos notares companheiros Edmar Pi-

reneus, Cláudio Monteiro, Benício Tavares, Salviano Guimarães e

/
Jonas Vetoracci, apoia. aquilo que e bom e sagrado«porque que-

remos uma Brasília de mente robusta num corpo sadio.

Muito obrigado.

e--SftT--PftgSiEPEMgE-4Balviaiiu Guimaiãea) Com a palavra.o

«Beputado Manoel Aiidiadu.—



MÁRCIA/ARIMAR 26/11/91 Ilh44 E/33/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Manoel de Andrade.

O SR. MANOEL DE ANDRADE (PTR^Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, prezados amigos esportistas,

não quero - alongan/fiías quero parabenizá-los e dar/as boas»

-̂ K/ &J
Vf somV ao projeto do Deputadovindas dizeque

Tadeu Roriz que.corno bem disse o Deputado Padre Jonas, é um

projeto de todos nos, e um projeto do povo, da sociedade.

VAcreditou

pensa

queVe uni momento muito importante, quando se/

em dar uma dimensão maior abrir um

espaço niaior,0iX)

Não quero , prolongar^somente dizer que - estar

apoiando integralmente este projeto.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB—Sem revisão do orador) - Sr

Presidente, caros colegas, desportistas aqui presentes, dirigen-

J

cês de esportes do Distrito Federal, atletas, quero parabenizar

fli/i lè/L 3xMe^UvJ& J° 4&u ̂ uWo. í
riyTno que ele corresponde aDeputado Tadeu ROA

uma necessidade do Distrito Federal. • gjaero rne somar a compreen-

são de que esporte é cultura e faz parte de urna mesma concepção

do mundo que preza a educação, que preza a saúde.

quando se pensa era esporte.»

conjunto de valores cada vez mais integrado ,

com ura



ANA / ARIMAR 26/11 11:46 (CARLOS ALBERTO) E - 84/1

ero terminar .dizendo Cp minha opinião **^tpsimÈ*àeaqi*f»9*+aH{ trabalhan

dov de que é possível que Brasília se transforme em uma potência esporti-

n* V

condições, dadas as característjl

conjunto de instalações esportivas, «^cuti aaaáaaÉ&3gá<atafrt

vá

cãs do

•

fazer com que o esporte seja, junto com o polo industrial que

queremos construir, junto com o polo cultural que queremos. construir, tam-

numa poten -bm ^to&àçtgu um plo que possibilitará transforma^*^

cia desportiva nacional e internacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.



ANA / ARIMAR 26/11 11:46 E - 84/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não havendo

mais oradores inscritos, passaremos à votação.

Os Srs. Deputados que tyutf pronunciarem tí^Ç^f "sim", es-

tarão aprovando o parecer do Relator; os que |$f pronunciarem p&A$ "não"

estarão rejeitando «./O x

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada.



'
NEY/ARIMAR 26.11.91 lltítfSm Secretario) E - 85.1

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - O parecer esta aprovad<

îîcom 19 votos íavoraveisNY05 ausências.

Com a palavra .d Deputado Geraldo Mag.cla.—



/C C l ar i c e: / 26.11 llhSO SE 86.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarãc-s) - Com a palavra

o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, antes de votarmos

o próximo parecer, queria pedi^ que fosse invertida a ordem da pauta

da Ordem do Dia. Gostaria que os itens 11 e 12 fossem colocados

nos lugares do itens 5 e 6 e estes fossem os últimos.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, quero informar

que não tenho condições de dar o parecer sobre o item

O SR. JORGE CAUHY - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

(SaiO SR. PRESIDENTE (Satviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Jorge Cauhy.



Clarice / 26.11 llhSO SE 86.2

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, pediria que fosse lida a pauta da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Já foi distri-

buída a pauta a todos os Deputados.

O SR. JORGE CAUHY - Já temos a pauta, mas estou pedindo

a modificação.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ainda temos

b votar o parecer da Comissão de Assuntos Sociais.

Y—
A Presidência defere a solicitação^, Solicitei ao Sr.

l—-
Relator da Comissão de Assuntos Sociais que apresente a parecer

sobre o Projeto de Lei ne 096, bem como sobre as emendas apresen-

tadas pela Comissão de Economia Orçamento e Finanças.

O SR. MAURÍLIO SILVA (PTR. Para proferir parecer.) -



SABA/GERALDO 26.11 11.: 52 E.87-1

RA LEGISLATIVA DO DISTRITO FED

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

4

PARECER N» /91

ASSUNTO: Projeto de Lei 096/91

I - RELATÓRIO :

Em tela, o Projeto de Lei n^ 096/91 de auto
ria do nobre Deputado Tadeu Roriz, cujo objetivo é "autori-
zar o Poder Executivo do Distrito Federal a conceder benefí
cios fiscais na área do ISS, IPTU e IPVA a atividades des-
portivas" .

O referido projeto foi aprovado pela Comis-

são de Constituição e Justiça e foi encaminhado à Comissão
de Economia, Orçamento e Finanças que ao ser relatado pelo
nobre Deputado José Edmar, foi dado parecer rejeitando o
presente projeto.

Por força de despositivo Regimental (art.
56, inciso XIII, RI), a matéria foi redistribuída, desta

feita ao Deputado Wasny de Roure para apresentação do novo
parecer, o qual foi favorável, apresentando emenda modifica
tiva aos artigos 25 e 4^ .

Agora, os autos estão nesta Comissão, caben
do a mitn a emissão do competente parecer.

O presente projeto encontra respaldo na

Constituição Federal e Decreto Legislativo ne 1.

"É dever do Estado fomentar práticas despor

tivas formais e não-formais, como direito de cada um, obser

vados. ..."

- a destinaçao de recursos públicos para

a promoção prioritária de desporto educacional e, em casos
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GAMARA LEGISLATIVA D

específicos, para a do desporto de alto rendimento", art.
217, II - Constituição Federal.

"Cabe à Câmara Legislativa do Distrito Fe-

deral, com sanção do Governador do DF....

- matéria Tributária, observado o disposto
nos artigos 145, 147, 150, 152, 155, 156 e 162 da Consti -
tuição Federal",-Decreto Legislativo n^ 01, art. 2-V, Câ-

mara Legislativa do Distrito Federal.
Ademais, o presente projeto objetiva incen

tivar e valorizar os atletas de nossa cidade, possibilitan

do melhores condições de treinamento e patrocínios para

competições esportivas.

iii -

Pelas razões expostas e, tendo em vista o
grande alcance social, sou pela aprovação do presente pro-
jeto, com as emendas propostas pelo Deputado Wasny de Rou-

re, conclamando os ilustres pares a opinarem também pela
sua aprovação.

Sala das Sessãe de novembro de 1991.

Deputado MAURÍLIO S V A

Relator



Li l i an/ Geral do 26/11 Ilh54

e-88/1

-̂ —

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o «pare-

cer da Comissão de Assuntos Sociais.

Não havendo quem queira discutir, passamos à votação.

Convido o Sr. Deputado Pedro Celso a tomar assento a Mesa.

Os Stts. Deputados que JW^ pronunciarem <t$y$ "sim" e s t a ro a

provando o parecer do Sr. Relator; os que fáf pronunciarem ̂ f̂ "não", es_

tarão rejeitando-o.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs. Depu

tados.

e dê - S~B



©
Francêska/Geraldo 11:06 26/11/91 E-89/01

O SR, PRESIDENTE(Salviano Guimarães)- O parecer da Comissão de

Assuntos Sociais esta aprovado por 18 votos favoráveis e 6 ausências.



Franceska/Geraldo 11:06 26/11/91 E-89/02

Solicito ao Sr. Secretario proceda a leitura do próximo

item da Ordem do Dia.

O SR. SECRETÁRIO - Discussão e votação em primeiro turno

do Projeto de Lei n* 271 de 1991 que institui gratificação a ser concedida

aos professores da carreira Magistério Público do Distrito Federal na

forma que especifica e da outras providencias.

.̂_.Q SBrr--EfiE§ID£WfIlE~-t'Sal"Vi-ana, vGujjnarjíê.§)..,,-,. Pé Ia ordem,' com a

palavra^Deputado Manoel Andrade..



Ivi/Geraldo 26.11 Ilh58min . E/90.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, nós, do PTR discordamos da inversão da pauta, por

isso queremos que seja mantida ayplíuta. Até porque

o relator da Comissão de Constituição e Justiça, a respeito do

projeto da gratificação, não está pronto a dar o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Foi pedida

a inversão de pauta. A Presidência deferiu o pedido e não houve ne-

nhuma contestação na horaYque foi pedida «inversão de pauta.

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, houve uma contestação minha. pôfi^naoB^ií condições de

dar o parecer agora.

O SR. PRESIDENTE (Salviano guimarães) - Eu _.,, . ...........

na questão de que não poderia dar o parecer. Mas não houve um ques-

tionamento sobre a inversão de pauta.

solicitãmfesta Presidência normalmente tem deferido, a não ser quan-

do algum Deputado coloca uma contra-argumentação,Y""ir'Trte~SÍaência,

v. ~ n '
a deliberação do yienario.



Ivi/Geraido 26.11 E/90.2

1

O SR. FERNANDO NAVES - Correto, Sr. Presidente,

tão eu peço mais uma sessão de prazo para dar o parecer.

O SR. JORGE CAUHY - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salví&no Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orado.r.) - Sr,

Presidente, eu contestei a mudança da pauta e pedi que ela seguis-

se em frente, normalmente.

1



KATIA/MARIA STEIN 26/11 12:00

O Senhe-r Peni.el Pacheco >- Presidente,

O 3SNIIOR PRESIDENTE (Salviano Guimarães.) - Corn a palavra

o Deputado Peniel Pacheco.,

O Sonnur Pen. i e l Pacheco, - Nos estamos t- '"huma jaessão

ser convocada, *« ̂  terá-Extraordinária,

que constar te (surdem do ̂ iia, os itens para a qual foi convocada, não

sendo permitida a inclusão de nenhum novo item durante a Sessão Ex-

traordinária. Numa sessão normal, é possível, rnas. na Sessão Extràor

dinaria^o Regimento e muito claro,T̂ »r determina que a Sessão Extra

ordinária só apreciará as matérias para as ^quais ela foi convocada.

De maneira que eu estou achando estranho que tenha surgido novos

itens . <^ertt\&&&fi!i^efàr^^~^ —̂

O S. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Foi solicitado a

inclusão/nessa Sessão Extraordinária idos seguintes itens:

. Discussão e Votação em l9 Turno;

. Apreciação do veto do Sr. Governador.'



LÚCIA/M. STEIN 12:02 26/11/91 Pres. Salviano Guimarães E - 92/1

. . .-apure c i ag. ao do voto do Sr ...GovcruaUuu» apreciação do veto do Sr. Gover

nador ao Projeto n- 226; apreciação do veto ao Projeto de Lei n2 224;die>

cussão e votação, em l2 turno, do Projeto de lei n2 226 e n2 111. A

cumprir-se o Regimento, deveremos retirar todas estas matérias da Ordem

do Dia.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, proponho que seja feito assim,para que o Regimento não

seja desrespeitado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - De acordo com

o Regimento, fica/, então, retirada os quatro itens da Ordem do Dia.

A SRã LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora)

p̂ v *yMsc*> *t- -̂ T-SI/LA/O-UX, •frzxA^z—^'
l Sr. Presidente, gostaria de faze;Kuma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRã LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora)

Sr. Presidente, o Projeto n2 271 estava na pauta de ontem e foi transfe-

rido para a sessão ordinária. A-bífiâ ..!'! ' uni Fluid.! iu-r (tenho- certezayque

o Deputado Peniel Pacheco não estava, r|o entanto, os outros estavam e to-

dos os vetos, o Projeto n2 271 foram colocados para a sessão ordinária.
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Portanto, mantida a votação dos vetos, mantem-se a votação dos demais

projetos que estavam na sessão extraordinária.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Colocaremos a

matéria em discussão e votação na sessão extraordinária,a realizar-se

hoje, a tarde.

A SR^ LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora) - SÓ

que não e o mesmo procedimento, no meu entendimento, dos outros projetos

que estão colocados.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Houve um equívo

co e não entrou. Faremos entrar na sessão extraordinária, a ser realizada

s
hoje a tarde.

Q—&R-:—&EKA.LDU M A G E L A ( P T . Selii revirOQo do orador)1.
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O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, os quatro pon-

tos :~.-,._ Retirados desta sessão - serão incluidos na sessão extraor-

7
dinaria da tardei

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Serão retira-

dos da pauta por uma questão de ordem levantada pelo Deputado Peniel

Pacheco, já que não faziam parte da sessão extraordinária de

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

próximo item da Ordem do Dia.

^-(-P-pctje-áo '.ac •à-inedrtararr^——--~^

• f ,
W 7) Discussão e votação, em i» turno, do Prcneto de Lê^

n» 270 ae 1991, que "institui o Programa de Apoio ao Adolescente
Aprendiz".

Autor : Deputado Salviano Guimarães //

v-O—SR"!PKESIDJiJNTJi (b ai vi ano Guimarães)- Soliui Lo—a-

i

retirada
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solici-

to a retirad* da pauta para que seja colocad© na Sessão Extraordinária

de hoje à tarde,em virtude de informações de que os Pareceres ainda

não estão concluidos.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura

do próximo item da Ordem do Dia.
. •*~^Q*yv>t$boL^^

' 8)Discussão e votação, em l s turno, do Projeto de Lei

n9 162^ de 1991, que "Institui o Sistema Integrado de Ensino,Edu-

cação e Extensão Rural". __
Autor : Deputado Edimar Pireneus n

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça, Geraldo

Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, dada a manobra visível e legítima dos Deputados gover-

oístas.ou pelo menos da maioria, de re t i rar' quorum, nos pedimos a ve-

~ ~ fr
rificação e a transformação dos itens da pauta que constam des&a Sés -

são como o 2-, 3-, 4- e 5a item da pauta, porque o 1Q deve ser o do

plano de largos e ••salários para a Sessão Extraordinária. Quero pedir

inclusive,a inclusão na pauta dos projetos 094 e 156.3fla próxima sessão

extraordinária, dos quaisYo |$) RelatoiVteW/Condiçftáí de apresentar ré-
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latrio ^ Y/proponho quevfaroponho queVfaça a verificação de quorum...

-a chcimaJHttos-^iíS-^-^epTrçacIõ^TpHr^^vel5!^-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Solicito ao

Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs. Deputados para verifi-

cação de quorunu

•
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J&UARTO -SM

-S/MAELfiWB—-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Sobre a mesa expediente

que será lido pelo Sr. 12 Secretário.

É lido o seguinte :

EXPEDIENTE

1



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ^./&c

^& //f

REQUERIMENTO N^ /91

Autor: Deputado JOSÉ ORNELLAS

Assunto: Requer, nos termos do "caput" do art. 108 do Regimento In-

terno da Camará Legislativa, que esta Casa patrocine a rea-

lização de Seminário destinado a discutir a condição de Bra

sília enquanto património histórico - cultural nacional e

da humanidade.

JUSTIFICATIVA:

Por solicitação do Brasil, através do Governador do Distri-

to Federal, Brasília foi inscrita como património historico-cultural

da humanidade pela UNESCO, em 1987. Foi, também, inscrita no livro

do Tombo de Brasília, nos termos da legislação pertinente. Tudo, nos

termos do Decreto ne 10*829 de 14 de dezembro de 1987, que, regula-

mentando o artigo 38 da Lei n2 3.751/60, definiu as características

essenciais da concepção urbana da cidade para fins de preservação.

Face a essa condição, que da à Brasília uma singularidade,

e aos diversos Projetos de Lei em tramitação nesta Casa que afetam

diretamente os termos do mencionado Decreto, e sobretudo consideran-

do que em breve terá de ser elaborado o Plano Diretor deste espaço

fisico, ha que se discutir, com profundidade e seriedade o assunto,

para que não seja mutilado o que se considerou património cultural

da humanidade. De um lado estarão, certamente, os anseios da comuni-

dade residente em Brasilia, a reivindicarem alterações de ocupação,

uso e normas de edificação. De outro lado estará justamente essa con

dição de Brasilia: património a ser preservado. O que se pretende e,

por discussão antecipada, buscar o ponto de equilíbrio, sem ferir a

lei: atender a população e preservar Brasilia como património cul-

tural da humanidade.

Sala das Sessões,1^ de novembro de 1991

Deputaflo JOSÉ ORNELLAS



REQUERIMENTO NQ /91

(Oo Deputado GERALDO MAGELA)

REQUER LICENÇA PARA DESEMPENHAR
MlSSfiO PARTIDÁRIA.

Senhor Presidente,

De conformidade com o Art. 209 do Regimento Interno
desta Casa, requeira a V.Exa. licença no período de 27 a
S9/1Í/9Í. -

A solicitação que ora formulo justica-se em face da
necessidade de participar do ÍQ CONGRESSO NACIONAL DO PARTIDO DOS
TRABALHADORES, a realiza*—se em São Bernardo do Campo-SP, quando
questões da mais alta relevância para a vida partidária serão
objeto de discussão e deliberação.

.
Sala das Sessões, de 7V9î rx? de 199Í.

MAGELA
Deputado Distrital

Partido dos Trabalhadores
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INDICAÇÃO N 2 /91.

Autor: Deputado PADRE JONAS

Partido: PDT

Assunto: Sugere a criação de linha de onibus para Sobradinho-DF.

A Camará Legislativa cio Distrito Federal, nos termos

do Artigo 105, do seu Regimento Interno, sugere ao Excelentíssi-

mo Senhor Governador do Distrito Federal, que seja criada, atra-

vés do Órgão competente, uma linha de Snibus para o percurso Só

bradinho/Cabeceiras do Moji ( Chapadinha )/Plano Piloto.

J U S T I F I C A T I V A

A presente indicação visa atender aos moradores da

área rural, trecho da DF-330, bem corno as crianças com idade es

colar a se deslocarem para o Plano Piloto, sem prejuízo das de

mais linhas já existentes.

O trecho ora solicitado já foi analisado por técni-

cos do Departamento de Transportes Urbano - DTU.que se posiciona-

ram favorável, através da Resolução 1.906/91, de 26 de setembro

de 1991, do Conselho de Transportes do Distrito Federal.

Sala das Sessões, de novembro de 1991

*/,-*.

Deputado PADRE J0NAS

Líder do PD^f
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" /'/At

Exmo. Sr.
Deputado Salviano Guimarães

DD. Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal

Com base no disposto no parágrafo único do Art.

30, do Regimento Interno, ofereço o presente

RECURSO AO PLENÁRIO

contra a decisão tomada em relação ao Projeto de Lei no 069/69,

de minha autoria, pela Comissão de Constituição e Justiça, na

forma das razões inclusas.

Sala das Sessões, de de 1991

Llder

O

tada Lflcia Carvalho
Partido dos Trabalhadores
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AO PLENÁRIO DA CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

1

Fundamentação do recurso oferecido

contra a decisão tomada pela Comis-

são de Constituição e Justiça, em

relação ao Projeto de Lei no 069/91.

.

PRELIMINARMENTE

NULIDADE DA DECISÃO

VÍCIO FORMAL

PRECLUSAO DA DECISÃO ANTERIOR.

A Egrégia Comissão de Constituição e Justiça em

11 de setembro de 1991 decidiu rejeitar o Projeto de Lei nQ

069 de 1991, da nobre deputada Lúcia Carvalho, com as emendas

do ilustre Deputado Edimar Pirineus, pelas razões expostas e

nos termos do art. 117, II, do Regimento Interno, conforme co-

pia inclusa.

O Projeto teve o seu curso normal e surpreenden-

temente, o ilustre Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, conforme ofício nQ 010/91, encaminhou oficio ao Dire_

tor Legislativo da Câmara Legislativa do Distrito Federal, di.

zendo que o parecer "aprovado" havia sucitado dúvidas, solici-

tando o "retorno" do referido projeto para "análise e poste-

rior deliberação".

A Egrégia Comissão de Constituição e Justiça, em

sessão de 13/11/91, reformulou totalmente o parecer anterior
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sob a afirmativa de "inconstitucionalidade e injuricidade" /

quando não havia sido acolhida qualquer inconstitucionalidade

ou injuridicidade, concluindo, que a matéria deveria ser tra-

tada "pela Lei Orgânica do Distrito Federal".

Essa é a questão preliminar arguida: pode uma

Comissão revogar uma decisão anterior e substituí-la por outra

decisão?

E Obvio que não. Em nenhuma parte do mundo isso

é possível. No Congresso Nacional as questões decididas estão

decididas, quer seja em Comissão, quer em plenário. Um novo

projeto, obedecendo os tramites regimentais de prazos pode

apreciar a mesma questão, mas um mesmo projeto, em seu curso

normal ser reapreciado, nem por pedido expresso do Governa-

dor. Seria o caos se fosse diferente. Seria a insegurança da
tramitação dos projetos.

A questão é tão absurda como se o eleitor pudes-

se pretender votar novamente reformulando o seu voto anterior.

O art. 56 do Regimento Interno, inciso XI, disciplina que

"aprovado o parecer em todos os seus termos, será ele tido co

mo da Comissão" e o art. 30 do mesmo diploma, em seu parágrafo

único, disciplina que "caberá recurso" da "decisão das Comis-
sões " .

Apesar de inusitada a questão, tem precedente re_
cente desta Câmara Legislativa, favorável a posição do presen-

te recurso. Na apreciação por esse Plenário do recurso nQ 003

de 1991, onde ocorreu situação similar, em 14 de novembro de

1991, por unanimidade, foi aprovado o recurso.

Destacou, o ilustre Deputado Cláudio Monteiro ,

conforme notas taquigráf iças, na apreciação do recurso referi_

do:

"Houve uma confusão por parte do parecer, onde

a interpretação dada pelo Relator não ê exatamen
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Como o projeto não corre em regime de urgência ,
não poderia a Egrégia Comissão deixar de dar ciência ã autora,
o que náé foi feito, invalidando a segunda decisão tomada, o
chamado segundo parecer aprovado.

Assim, requer-se seja declarado como anti- regi
mental, nulo e sem validade o segundo parecer referido, preva-
lecendo apenas o primeiro tomado na conformidade com as nor-
mas do Regimento.

MÉRITO

RECURSO CONTRA O PRIMEIRO PARECER DA EGRÉGIA CO

MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou Pare-

cer do Deputado MANOEL ANDRADE, no sentido da rejeição do Projeto

NQ 069/91, de minha autoria, que dispõe sobre "Eleição Direta de

Diretores das Unidades de Ensino Público, Urbanas e Rurais do Dis-

trito Federal e dá outras providências." Contra essa decisão ofe-

reço o presente recurso, ao Plenário, com base no parágrafo único

do Art. 30 do Regimento Interno.

A conclusão do Parecer do ilustre Deputado MANOEL

ANDRADE não se refere a qualquer aspecto de constitucionalidade ,

mas é no sentido de ser inadequada a matéria proposta para elabo-

ração em lei ordinária, sendo "imperioso" - diz o referido Deputa-

do - que seja agasalhada pela Lei Orgânica do Distrito Federal.

O referido Parecer faz inúmeras considerações,

que serão enfrentadas no presente recurso - , mas a conclusão ê no

sentido de que a matéria deve ser disposta pela Lei Orgânica do

Distrito Federal.

A competência da Comissão de Constituição e Justiça

para rejeitar um projeto deve ser fundamentada quanto â consti-

tucionalidade ou jurifdicidade da matéria (Art. 29, Regimento In-
v**

terno) e não quanto ao mérito da matéria. Em outras palavras: não

pode a Comissão de Constituição e Justiça por capricho, por oposi-

ção política à proposta da autora do Projeto, por atendimento ao

desejo do Sr. Governador, enfim, por razões de mérito, rejeitar o Pro-

jeto .
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O nobre relator destaca que cumpre a Comissão de

Constituição e Justiça analisar, basicamente, os aspectos que lhe
dizem respeito.

Qual é portanto, a competência da Comissão de Cons-
tituição e Justiça ? Vamos buscá-la no Regimento Interno desta Ca-
sa, no Art. 29, Inciso I, letra "a" :

"Art. 29 - As Competências específicas de cada uma

das Comissões são as enumeradas a seguir :

I - Comissão de Constituição e Justiça :

a) aspectos constitucional, legal, redacional, regimental e
de técnica legislativa de proposições em geral e das que
lhe sejam submetidas em consulta pelo Presidente da Casa,

por outra Comissão, ou em razão da aprovação de requerimen-
to em Plenário."

O õrgão legislativo, ao derivar da Constituição
sua competência, não pode obviamente introduzir no sistema jurí-

dico leis contrárias às disposições constitucionais. Essas leis se
reputariam nulas, inaplicáveis e sem validade.

Por conseguinte, na melhor interpretação, à Comis-

são de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, compete examinar se os projetos de lei, encaminhados pe-

los Deputados Distritais para discussão em plenário, foram elabo-

rados de conformidade com a Constituição, se houve correta obser-

vância das normas estatuídas e se a regra normativa não fere uma

competência deferida constitucionalmente a um dos Poderes.

O controle, portanto, da Comissão deve se ater, tão'

somente, aos aspectos de sua competência, não devendo fixar-se em

ajuizamentos acerca do conteúdo ou substância da norma proposta,

isto será feito na votação em plenário, ou pelas demais comissões.
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A conclusão do Parecer aprovado pela Comissão de

Constituição de Justiça é de que :

"Torna-se imperioso que esteja agasalhado

pela Lei Orgânica do Distrito Federal."

A conclusão do Parecer, como se demonstrará, não

tem qualquer substância jurídica.

Onde está o dispositivo constitucional, legal ou

regimental, que determine seja da competência da Lei Orgânica do

Distrito Federal disciplinar a Eleição de Diretores das Unidades

de Ensino Público ?

A matéria pode ser disciplinada por Portaria da Se-

cretaria de Educação, por Resolução da Fundação Educacional, por

Acordo Coletivo entre a Fundação Educacional e o Sindicato dos Prp_

fessores, por sentença normativa da Justiça do Trabalho, como tam-

bém por $,ei, conforme proposto.

Nenhum impeditivo existe para que a Câmara Legis-

lativa aprove e o Governador sancione lei que cuide de Eleições de

Diretores das Unidades de Ensino Público. Só não se pode fazer o

que é proibido. Esse é um princípio universal de Direito. Onde es-

tá a exigência de que só a Lei Orgânica poderá fazê-lo ?

A maior comprovação dessa assertiva está no fato de

que nos Acordos Coletivos de 1985 e de 1988, firmados entre a Fun-

dação Educacional do Distrito Federal e o Sindicato dos Professo-

res do Distrito Federal, ficou estabelecido sistema de Eleição <Di-

reta dos Diretores das Unidades de Ensino Público do Distrito Fe-

deral .

Na verdade, o Sr. Governador pretende firmar uma

conduta não democrática, nomeando os Diretores das Unidades de En

sino Público do Distrito Federal e a Comissão de Constituição e

Justiça aprovou um Parecer ilegal, em razão da submissão da maio-

ria dos membros da Comissão, em flagrante violação dos interesses
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da coletividade, tentando impedir que, sequer, o projeto tramite
nas demais comissões e vá ao Plenário para discussão e votação f i.
na l.

A maior comprovação do que se afirma está no fato
de que^éeferido Parecer afirma que a matéria deve ser regulamenta-
da na Lei Orgânica do Distrito Federal, sem dar as razões dessa
assertiva. O Projeto apresentado não depende de recursos, não de-
manda despesas para o Distrito Federal, podendo ser regulamentado
tanto pela Lei Orgânica como por legislação ordinária do Distrito
Federal. O Decreto Legislativo NQ 01 de 05 de Julho de 1991, men-
cionado no Parecer, em nada favorece a posição equivocada da Co-
missão, mas,pelo contrário, vem em beneficio da Recorrente, uma
vez que o seu Art. 2Q, que dispõe ser da .competência da Câmara Le-
gislativa disciplinar a respeito de educação, torna incontroverso
que a matéria não está fora dos permissivos legais.

Se não existe nenhuma norma legal, de nenhum nível,
dizendo que a matéria deve ser disciplinada na Lei Orgânica e não
na legislação ordinária, a conclusão do Parecer protelador, com
tons anti-democráticos, fica sem qualquer substância.

Quanto ao mais, o Parecer aprovado pela Comissão de

Constituição e Justiça, de forma confusa, sem fazer parte de sua

conclusão, faz afirmações infundadas, que são refutadas na melhor

forma de direito.

A arguição de que o Art. 22, Inciso XXIV da Cons-

tituição Federal, ao dispor que compete privativamente à. União

legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, e que es-

taria impedindo a proposição, não tem substância, uma vez que

não integra obrigatoriamente as regras das "diretrizes e bases da

educação nacional" a disciplina de questões internas da escolha de

diretores das unidades de ensino.

A lei de diretrizes e bases da educação nacional

pode ou não dispor sobre a matéria. Basta se constatar que a Lei
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NQ 4.024 de 20.12.61, gue regulou originariamente a matéria e a

sua alteração na Lei NQ 5.692 de 11.08.71, não estabelecem qual-

quer regra sobre a proposição em debate.

A expressão "diretrizes e bases da educação nacio-

nal" consigna preceito estabelecido nas Constituições de 1934,
1937, 1946, 1967, na Emenda Constitucional NQ 01 de 1969 e na Cons_

tituição de 1988.

Conforme nos ensinou o ineguecível mestre Pontes
!/

de Miranda, in Comentários ã Constituição de 1967, tomo II, pági-

na 162, ao interpretar a matéria,

"A educação nacional, de que se trata, é no sentido

largo de educação intelectual (científica,literária,
moral, artística), física e de costumes, inclusive
esportiva, profissional, política, etc."

Interpretação não diversa nos ê formulada por Manu-
el Gonçalves Ferreira Filho, in "Comentários â Constituição Brasi-
leira de 1988", Vol. l, pãg. 182 :

"A competência deferida é, pois, de estabelecer as linhas

mestras, fixando princípios gerais, que sirvam de guia pá
rã os Estados. Não vai além do arcabouço que há de • 'ser

adaptado, como ê de bom senso, às condições de cada regi-
ão. (Nossos grifos)

Ao discorrer sobre a inteligência do Art.22, da

Constituição em vigor, o constitucionalista Pinto Ferreira, in
"Comentários ã Constituição Brasileira", 2Q volume, págs.81 e 82 ,

esclarece :

"A análise do presente artigo, aliás deve ser combinada

com a referência feita ao Art. 211 do mesmo Diploma, ad

mitindo que os Estados e o Distrito Federal organizem o

seu sistema de ensino, ao passo que a União organizará

o sistema federal de ensino e o dos territórios."
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te a versão do projeto."

o parecer também não é conclusivo,

porque deveria terminar falando sobre a consti-
tucionalidade ou inconstitucionalidade da maté-
ria ponto que também não foi tratado. O parecer

faz uma confusão de tomate com caqui, versa de

forma diferente daquilo que se pretendeu norma t_i

zar também não foi conclusivo. Por isso, o obje-

to do recurso.

NÕs conversamos com o Relator do projeto de V.

Exa. se comprometeu a rever este parecer, tendo

em vista o ângulo de visão não ter sido aquele

expressado pelo projeto. MAS, INFELIZMENTE, NÃO

DEPENDIA DA VONTADE DQJIELATOR, PORQUE O PARE -

CER JÁ HAVIA SIDO PROFERIDO E DEPENDE DESTE PLE-.

NARIO, PELO RECURSO INTERPOSTO".

(O realce é nosso)

Assim, preliminarmente, ê fundamental que em

respeito à ordem, ao Regimento, ao bom senso, a seriedade, se

já declarado como inexistente, como nulo, como anti-regimental,

o segundo parecer da Egrégia Comissão de Constituição e Justi-

ça, referido, prevalecendo apenas o primeiro, que atende aos

pressupostos regimentais.

SEGUNDA PRELIMINAR

NULIDADE DO SEGUNDO PARECER

VIOLAÇÃO REGIMENTAL

Dispõe, textualmente, o inciso IX, do art. 56 do

Regimento Interno.

"IX - os autores terão ciência, com antecedência

mínima de dois dias fiteis, da data em que suas

proposições serão discutidas nas Comissões, sal_

vo se em regime de urgência".
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e, ainda :

"Atualmente o problema está de todo modificado,

porque incumbe ã União a fixação das bases e di.

retrizes da educação nacional, enquanto se per-

mite aos Estados Membros e ao Distrito Federal
a organização de seus próprios sistemas de ens:L
no."

As análises colocadas anteriormente só vêm a de-

monstrar qual era o espirito do legislador na elaboração consti-

tucional, no que se refere, especificamente, a diretrizes e bases

da educação nacional, quando a União chama a si o poder de disci-
plinar o objetivo principal (Art. 22, XXIV), e aos Estados, Distri^
to Federal e aos Municípios permite que tracem os caminhos para
atingir esses objetivos (Art. 24, IX).

Por outro lado, quando o legislador constitucional
fixou no inciso VII, do Art. 206, a Carta Magna :

"gestão democrática do ensino público na forma ida lei",

não qui<fe dizer que possa ser estabelecida uma gestão não democrá-
tica, enquanto não for elaborada a lei; ou que a efetivação de uma
gestão democrática só pode ser disposta em lei específica. O prin-
cipio básico é o da gestão democrática, regra que deve ser adota-
da amplamente. A referência à disciplina legal é um reforço ao
princípio e não uma limitação do mesmo. Entendimento em sentido
contrário seria ilógico e absurdo.

E preciso lembrar, também, que o Inciso IX , do
Art. 24 da Constituição Federal disciplina:

"Art. 24 - Compete ã União, aos Estados e ao

Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I -
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II -
IX - educação/ cultura, ensino e desporto."

Portanto, ao Distrito Federal compete legislar
concorrentemente em questão de educação, cultura e ensino. As_
sim, mesmo que dependesse de lei, a legislação pode ser elabo-

rada também a nível de legislação do Distrito Federal, como
proposto.

A questão é de vontade política. Como dito no
pronunciamento do nobre Deputado Carlos Alberto:

"A vontade política lógica, em uma sociedade
que pretenda ser democrática, só pode ser de
aprovar a lei proposta.<r^

QUANTO AO DISPOSTO NO

SEGUNDO PARECER DA EGRÉGIA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Caso, por absurdo, não seja considerado como

antí-regimental, nulo e sem validade o segundo parecer, como

requerido, ainda assim não pode prevalecer no seu conteúdo.

Baseia-se o parecer em "liminar", concedida pe-

lo Excelso Supremo Tribunal Federal. Ora, a "liminar" ê mera

medida preventiva e não representa julgamento de mérito.

Do ponto de vista constitucional ressalte-se a

argumentação constitucional exposta as folhas 08 e seguintes

do presente recurso.

Confia-se no acolhimento do presente recurso pá

rã que o Projeto nQ 069/91, tenha sua tramitação normal.

Deputada Lúcia Carvalho

Líder do Partido dos Trabalhadores
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COMISSÃO Dl COlTSf ITtKOO l

PHOJ1TO PI UI NO 069 de 1991

Dispo* sobre a ••«olha •• eleição direta
de Diretores das Unidade» á* ln«ino Públieí

cãs t Urbana» • Rurais do Distrito Federal •
dá outra* previdências.

IMHfDA 1YQ

Dê-se ao Art* 3Q do Pró j et o a seguinte reda,

cio: _

"Art. 3° Poderão concorrer «o Cargo de Direr
tarda Unidade de Insino: Professores« Técnicos e» Educação e Auxjl*
liares de Snsino coe formação pedagógica» atendidas as seguintes
exigências:

I - Ser serridor no sínino há dois anos da

"undação Educacional do Distrito Federal;
II - Ter sido adsitido na Fundação Educacional

do Distrito Federal através de Concurso Publico ou Interno.

JUSTIFICAÇÃO

Pretende-se dar saior ênfase aos Professores e

Auxiliares côa curao na área de adainistração escolar.

Sala da Comiaeão, em 0*+ de março de 1991

ldi*ar Pireneus

Deputado Distrital
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coHisaio PI coiarirgiclo i JPSTICA

PBOJXTO Dl LBI Iffi 069 *a 1991

Diapõe aobra a ••«•lha •• «laica* áirat*
da Diratoraa daa Dhidadea da Jnsino Publi.
caat Urbana* • Ruraia do Diatrito Federal •
dá outraa providência*.

JM1NDA NO

Acreaeanta-aa ao Art*^3Q do Prój«to o inciao
III» ooa a aaguint* radação:

" III . T«r CUCgo d. ADMINISTRAÇÃO 1SCOLAR .

ou •• coaproa«t«r a fa»i-lo no pri«»iro ••••atr* da aan nandato -

curso intensivo na ár«a, ministrado pela Fundação Sducaçional."

J U S T i r i C A C X O

Já «xiatft «m Braeília o Curso de Administra-
ção lacolar, t justo que seja dado seu devido valor.

Sala da Coaiaaâo, em Ok de aarço de 1991

Idiaar Pireneu
Deputado Distrital
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OFÍCIO N" 010/91 - CCJ

Brasília-DF, 12 de Setembro de. 1991.

À ^ — CS~VXMi VCM

_wr\ v~ . v \ » .
Senhor Diretor,

Tendo em vista o parecer contrário ao Projeto de
Lei n« 069/91 que "dispõe sobre a escolha em elejção direta de D.1
retores das Unidades de Ensino Publico, Urbanas e Rurais do Dis
trito Federal e dá outras providências", de autoria da Deputada
Lúcia Carvalho, aprovado na última reunião da Comissão de Consti-
tuição e Justiça, e considerando as dúvidas que foram levantadas
quanto ao mérito do citado proJeto, solicitamos o retorno do refe

rido projeto a esta Comissão para análise e posterior deliberação.

Sem mais para o momento subscrevo-me,

Atenciosamente,

Deputado 1'ENIEU PACHECO

Presidente da Comissão de Constituição

e Justiça

limo. Sr.
FERNANDO TOLENTINO S. VIEIRA

Diretor Legislativo da câmara Legislativa do Distri to Federal

N E S T A



ADRIANA SÁ/ALZIRA 26.11 12:14 E-98.1

.ei n^ >6T7~Tte—antro"-

0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convoco os Srs

Deputados para a Sessão Extraordinária, a realizar-se, hoje, às 17h e

a 'seguinte Ordem do Dia:

Discussão e votação do Prcrjeto de Resolução n9 085;

Discussão e votação do Projeto de Lei n2 271, nslll,

^ 270, n^ 162, n^ 207, nS 168, n^ 094 e n^ 156;

Veto aos Projetos de Lei n^224 e n* 226.

•'
Não havendo quorum para deliberação festa Sessão Ex-

traorclinaria, declaro a mesma encerrada.


